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0 Treinamento de Iniciação para 
Fu n c i o n á r i o s  A d m i n i s t r a t i v o s  do 
Se r v i ç o  Espec ia l  de Saúde Públ ica

Em 1942, quando, na Escola Brasileira de 
Administração Pública, da Fundação Getúlio Var­
gas, regia uma de suas muitas cadeiras, o Professor 
Henri Reining Júnior, da University of Southern 
Califórnia, convidou a “Revista do Serviço Público" 
a cooperar no seu programa de treinamento, com a 
divulgação sistemática de teses, monografias e en­
saios de autoria dos elementos de seu corpo dis­
cente. A um convite de tão ilustre origem só po­
deria corresponder nossa aquiescência. Além disso, 
dado o rigoroso critério com que foram seleciona­
dos os trabalhos que nos enviou, seria uma exce- . 
lente medida de nossa parte divulgá-los porque 
ampliaríamos, assim, o raio de alcance da elevada 
contribuição que os respectivos autores prestam ao 
nosso progresso administrativo com o inteligente 
exame de matéria de interêsse público e com o 
alvitre de corrigendas e revisões úteis de nosso 
esquema estatutário ou regulamentar, nossas nor­
mas e processos de ação, principalmente nos domí­
nios de pessoal que são os seus objetos de estudo.

Cumpre-nos, além disso, a tarefa de expor 
tôda e qualquer opinião fundamentada no conhe­
cimento técnico e científico, desde que a respectiva 
substância e os benefícios acaso oriundos dessa ex­
posição para o govêrno e o serviço civil do país, 
importem no enriquecimento de nossa bibliogra­
fia e constituam um notável registro da experiência 
prática e da pesquisa no campo das doutrinas em 
ciência política e em outros setores de interêsse 
para a administração pública.

Foi por êsse motivo que desde março do cor­
rente publicarhos, como artigos, os trabalhos que

A n t ô n io  P . G o n ç a l v e s  da  Silva

nos enviou o Professor Reining Júnior cujo espí­
rito de colaboração e real desejo de nos assistir, 
sempre que de sua assistência necessitamos, há 
muito foram demonstrados. Na verdade, o ilustre 
mestre mantém, desde 1943, estreito contato com 
o nosso movimento de reforma, tendo mesmo, na­
quele ano, dispensado ao D . A . S  . P . seu tempo 
e seu esforço quando, a convite do D r . Simões 
Lopes, visitou a instituição e proferiu sóbre a mes­
ma abalizado julgamento contido no relatório que 
publicamos em outubro de 1949, em tradução do 
Dr. Alexandre M or gado Matos.

Como professor da E ,B . A . P ., viveti entre 
nós todo o ano próximo passado. Organizou, en­
tão, o Seminário de Administração de Pessoal cujas 
teses principais nos encaminhou para fins de divul­
gação, recomendando-as, de certo, pelos respecti­
vos méritos e porque d  seu acolhimento pela R e­
vista e, portanto, pelo D . A .S  . P ., representaria 
um estímulo ao estudo e um justo reconhecimento 
do valor do estudioso, assim como do esforço que 
hoje envida a F . G . V . para dar ao nosso funcio­
nalismo as melhores e mais amplas oportunida­
des de aperfeiçoamento e progresso.

Com “O Treinamento de Iniciação para Fun­
cionários Administrativos do Serviço Especial de 
Saúde Pública” lançamos o respectivo autor, Dr. 
Antônio P. Gonçalves da Silva, como um dos ele­
mentos da nova geração de servidores públicos 
que honram a classe e retorçam sua moral e o con­
ceito de que desfruta no seio da sociedade e no 
conceito geral das profissões.

1 . INTRODUÇÃO

1. 1 .  Apresentação do trabalho —
1.2.  Escolha do tema —  1.3.  Histórico 
do SESP. 1 . 4.  Pretensão.

1.1 .  Êste trabalho é decorrente de uma exi­
gência do currículo do Curso de Administração de 
Pessoal da Escola Brasileira de Administração Pú­
blica, que o Prof. Henry Reining Jr. dirige na 
Fundação Getúlio Vargas.

1.2.  A escolha do tema foi orientada sob 
duplo aspecto: não só focalizar um dos tópicos do 
programa, como também colaborar na solução de 
um problema existente na jurisdição funcional do 
aluno. Restringimo-nos ao treinamento de inicia­
ção e aspectos decorrentes do ajustamento do novo 
funcionário. O campo de treinamento, no seu senti­
do amplo, é matéria para estudos mais longos, que 
não poderiam ser realizados no espaço de quatro 
meses.
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1.3 .  O Serviço Especial de Saúde Pública 
é resultante de um Convênio assinado em abril de 
1942, entre os governoa dos Estados Unidos da 
América do Norte e o Brasil, a fim de estabelecer 
um amplo programa de saúde e saneamento nas 
áreas subdesenvolvidas dêste último. Êste plano 
de aproveitamento de elementos físicos e humanos 
entre nós, bem como em outros países que se nor­
teiam por princípios democráticos, teve o maior 
apoio e compreensão por parte dos Governos, quer 
federal, quer estaduais ou municipais, das popula­
ções das áreas trabalhadas, etc., constituindo 
atualmente um serviço de alto padrão no campo 
da saúde pública. A parte inicial do plano visava 
atender às necessidades das Nações Unidas, visto o 
esforço de guerra reclamar matérias-primas, tais 
como, borracha, ferro e mica. Localizaram-se, en­
tão, as áreas dos Vales Amazônico e do Rio Doce, 
para o início dos trabalhos do SESP e do IIAA  
(Institute of Inter-American-Affairs), que desde 
èntão têm desenvolvido seus esforços no sentido de 
assegurar às populações daquelas regiões, bem 
como de outras que posteriormente reclamaram 
seus serviços, o funcionamento de um programa 
adequado de saúde pública. Em mapa anexo po­
derão ser localizadas as áreas em que o SESP 
opera.

1 .4 .  A nossa pretensão é contribuir, embora 
modestamente, para a rrielfioria dos serviços do 
pessoal adminstrativo do SESP. Não é nosso in­
tento, com o trabalho ora apresentado, modificar 
as técnicas de Administração de Pessoal implanta­
das naquele Serviço. Repetimos que é nosso dese­
jo contribuir, e se o Prof. Reining julgá-lo de 
alguma utilidade prática e passível de aplicação, 
o apresentaremos à Superintendência, para que, 
considerando as razões e o mérito do trabalho, exa­
mine com interêsse a possibilidade de pôr em exe-' 
cução, no SESP, os métodos de treinamento de 
iniciação. Não pretendemos que os métodos aqui 
focalizados correspondam exatamente àqueles que 
serão adotados, tanto que solicitamos sugestões a 
fim de, em têrmos mais adequados, possa a técnica 
de treinamento inicial resultar num eficiente meio 
para desenvolvimento da organização à qual temos 
a honra de pertencer.

2 . O PLANO DE TRABALHO

Com os conhecimentos adquiridos no Curso 
que ora realizamos na Escola Brasileira de Admi­
nistração Pública, a verificação das necessidades 
de treinamento inicial no SESP, através de inqué­
rito por nós realizado, a comparação da referida 
técnica entre vários órgãos autárquicos e o D.A.S.P., 
bem como elementos de valor colhidos na biblio­
grafia recomendada, pareceu-nos que êste trabalho 
poderia obedecer ao plano que apresentamos a se­
guir :

a) Análise da situação existente no SESP e entida­
des autárquicas, quanto ao treinamento de iniciação;

b ) Observação das tendências manifestadas naquelas 
entidades;

c) O treinamento de iniciação e as técnicas aconse­
lhadas para realizá-lo;

d)  Adaptação de um programa de treinamento de 
iniciação às condições objetivas do SESP;

e ) Ajustamento racional do funcionário recém-admi- 
tido ao novo ambiente de trabalho;

\ í) Conclusões e recomendações.

3 .  O TREINAMENTO DE INICIAÇÃO

3 . 1 .  Sua importância —  3 . 2 .  Po­
sição do treinamento de iniciação —  3.3.  
Vantagens —  3 . 4 .  Treinamento e edu­
cação —  3 . 5 .  Conceito entre treinamen­
to de iniciação e os processos de lotação 
e estágio probatório —  3 . 6 .  Programas 
de treinamento —  3 . 7 .  Duração do Trei­
namento —  3 . 8 .  Métodos para a sua 
efetivação —  3 . 9 .  O problema das rela­
ções humanas.

3 . 1 .  A maioria dos autores concorda, hoje, 
em ser' o treinamento uma das políticas básicas 
para a administração pública, ou melhor, para a 
administração de pessoal, porque é através do de­
senvolvimento da capacidade dos componentes dos 
órgãos adminstrativos que se processa uma sadia 
administração pública. Apesar desta importância, 
o treinamento para servidores públicos, como téc­
nica na vida administrativa dos vários países, con­
ta com poucos anos de existência. Nos Estados 
Unidos, apesar da apro#ição da Lei Pendleton, 
em 1883, que organizava o serviço público basean­
do-se em novas técnicas e procurando eliminar o 
favoritismo, só encontramos o treinamento para 
funcionários públicos em 1938, através da Ordem 
do Executivo 7 . 916.  (1)  Verifica-se ter sido lon­
go o tempo que nos Estados Unidos se levou para 
dar a importância devida ao problema e adotar 
as medidas necessárias à solução do mesmo. E’ 
que todo e qualquer processo que envolve o ele­
mento humano como campo de experimentação, 
leva tempo bem mais longo para a sua definitiva 
implantação.

No Brasil, o treinamento tem sua fase inicial 
com a criação do Departamento Administrativo do 
Serviço Público em 1936. Ainda hoje não se utili­
za essa técnica em tôda a sua extensão. O que se 
faz está consubstanciado nos “Cursos de Aperfei­
çoamento”, com seus programas de especialização, 
preparação de candidatos a concurso e de forma­
ção cultural objetivado no campo da administra­
ção pública. Como complementação são realizadas 
conferências, divulgadas publicações e feitas via­
gens a centros de estudo nacionais e estrangeiros.

Ao falarmos da importância que assume o 
treinamento nas políticas de pessoal, referimo-nos 
a todos os tipos de orientação que podem e de­
vem ser dados aos servidores públicos a fim de

( 1 )  R e i n i n g  J r  . ,  H e n r y  —  T rein a m en to  P rév io  
—  “Apostila dos Cursos Especiais da F .G .V .  3 .2 5 ” , pá­
gina 1.
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que, com o conhecimento adequado das tarefas a 
serem desempenhadas, estejam à altura do cargo 
que lhes foi confiado. O treinamento de iniciação 
adquire especial importância, porque trata de con­
fiar, tarefas a indivíduos ainda não familiarizados 
com as rotinas e os objetivos da organização à qual 
começaram a pertencer. Como iniciá-los? Como 
ensinar-lhes os processos técnicos e normas de tra­
balho? Como ajustá-los ao meio ambiente? São 
estas e muitas outras as perguntas que se farão, 
tantas vêzes, muitos administradores, ao recebe­
rem em suas repartições novos elementos.

3 . 2 .  No Seminário realizado em 1951, a
O . N . U .  deliberou sôbre vários assuntos de admi­
nistração de pessoal, entre êstes, o treinamento.

(2 ) Reconhecendo ser a administração pública um 
meio valioso para ampliação e fixação de técnicas, 
e ainda uma das bases para a' estabilidade polí­
tica de um país, recomenda o relatório da referida 
conferência, no item “Treinamento para Servido­
res”, que o mesmo poderá ser de três tipos: “Pré­
vio”, “de Iniciação” e “em Serviço”, que são des­
critos como as etapas ou períodos de instrução a 
que o indivíduo se submete na qualidade de servi­
dor público. Mosher, Kingsley e Stahl, em seu .

( 2 )  R e i n i n g  J r H e n r y  —  Administração de Pes­
soal —  “Apostila dos Cursos Especiais da F . G . V .  3 .0 2 ” , 
págs. 1, 10 e 11.
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capítulo "Staff Development and Training" (3 )  
dividem o treinamento em duas fases: o “Preentry 
Training”, ou período anterior à entrada no ser­
viço, e “In-Service Training”, ou treinamento de­
pois da admissão. Assim, o treinamento de inicia­
ção, que é o objetivo do nosso trabalho, poderá 
ser situado no período que medeia entre a admis­
são do funcionário e o pleno rendimento do mesmo 
dentro das suas funções. Êste rendimento, pelo 
treinamento inicial, tornará mais adequada sua 
atuação quer isolada ou coletivamente, dentro da 
organização.

3 . 3 .  E’ no período de tempo acima referi­
do que o novo funcionário aprenderá, sob orienta­
ção do Supervisor, as técnicas corretas para o de­
sempenho das suas funções, a finalidade da organi­
zação, o conhecimento dos direitos e deveres atra­
vés de estatutos, manuais, regimentos, publicações, 
etc., tudo isto com o objetivo primordial de adap­
tá-lo ao novo ambiente de trabalho. O que comu- 
mente se verifica é um aprendizado à própria 
cústa, com tentativas nem sempre bem sucedidas, 
que muitas vêzes redundam em desânimo para o 
funcionário e em desvantágem, quanto ao rendi­
mento, para o serviço público. Poder-se-á estra­
nhar que, sendo os candidatos escolhidos por inter­
médio das técnicas de recrutamento e seleção, haja 
ainda necessidade de treinamento inicial.

Mas tal se explica : mesmo que as qualifica­
ções requeridas, por ocasião do concurso, preen­
cham satisfatoriamente os requisitos necessários ao 
desempenho do cargo, é preciso atentar que, para 
o melhor desempenho das tarefas, é indispensável: 
conhecer normas e regulamentos da organização, 
que caracterizam fundamentalmente o trabalho a 
ser executado, e ajustar-se ao novo ambiente de 
trabalho. Além disso, o treinamento representa 
não sòmente o interesse especifico de conseguir 
para a organização um elemento eficiente, mas ain­
da uma recuperação do capital que foi despendido 
nas várias etapas que precederam a nomeação, tais 
como recrutamento, seleção e lotação.

No sistema público administrativo brasileiro 
não encontramos o treinamento prévio que permita 
aos indivíduos que desejam ingressar no serviço 
público uma orientação especializada para as car­
neiras do mesmo. Caberá, portanto, na fase de ini­
ciação, aparelhar êsses mesmos indivíduos para o 
desempenho adequado das suas funções. Esta res­
ponsabilidade, dentro de cada organização, é dos 
órgãos centrais de pessoal ou de repartições desti­
nadas ao desenvolvimento específico das ativida­
des de treinamento.

M il t o n  H a l l  ( 4 )  considera como vagaro­
sos, destruidores e perigosos, os resultados que se 
obtêm por intermédio de métodos incorretos e 
maus hábitos de trabalho. Assim como nos pre-

(3 )  M osher , W il l ia m  E ., K in gsley , J . D onald  
e St A M L, O . G leen  __  Public Personnel Administration,
Págs. 3 88 ,3 41 .

(4 )  M ilto n  H a l l  —  Traininê your em ployees, 
Pág. 5 .

ocupamos em estimular na criança hábitos sadios, 
quer físicos ou mentais, cabe aos supervisores a ta­
refa de ensinar aos novos empregados o que dêles 
se espera, bem como tornar previsíveis os resulta­
dos bons ou maus que lhes poderão advir em de­
corrência de sua atuação na vida pública.

3 . 4 .  A orientação do nosso sistema educa­
cional não permite que se preparem indivíduos 
para o serviço público, não só pela inadaptação 
dos programas escolares e universitários, como 
também pelo desprestígio da carreira de servidor 
público, onde não é lisonjeiro o conceito de ‘‘estu­
dar para funcionário público” . Como não dispo­
mos das possibilidades de Educação para a for­
mação dos nossos funcionários, devemos, tanto 
quanto possível, utilizar o Treinamento, que signi­
fica orientar, através dos próprios órgãos governa­
mentais ou outras entidades especializadas, os ele­
mentos novos, e modificar, nos elementos já exis­
tentes, técnicas em desuso ou erradas. Esta dife­
rença entre Treinamento e Educação (5 ) é feita 
nos Estados Unidos, baseada não na diversidade de 
cursos ou matérias estudadas, mas sim na entidade 
que fornece a orientação.

3 . 5 .  O objetivo do treinamento de inicia­
ção é dar ao funcionário recém-admitido a opor­
tunidade de se iniciar na vida pública sob orienta­
ção técnica. Isto permite que os serviços a serem 
prestados imediata ou mediatamente tenham como 
característica a consciência do trabalho a ser exe­
cutado, bem como o natural interêsse que desper­
ta, quando a tarefa produzida pelo indivíduo forma 
um todo homogêneo na organização.

Algumas repartições já estabeleceram, como 
rotina, realizar treinamento inicial que permita a 
lotação racional do funcionário. Será através dês- 
se treinamento que os supervisores poderão obser­
var as tendências de ordem técnica e pessoal e 
fazer a colocação adequada do novo funcionário. 
Os testes são também empregados como processo 
de lotação, sendo verificado que os resultados obti­
dos são mais satisfatórios do que na seleção inicial, 
de vez que nesta fase o funcionário já não teme a 
competição.

Quanto ao estagio probatório, poderão ser ve­
rificadas as íntimas relações entre o mesmo e o 
treinamento inicial. Conforme assinala Paulo Poppe 
de Figueiredo, (6 )  será no desempenho das suas 
funções que o funcionário demonstrará a sua ca­
pacidade para a continuação do exercício das mes­
mas . A  demonstração de capacidade é feita, Obvia­
mente, a alguém.

Encontra-se, portanto, a figura do Supervisor, 
que orientará as técnicas a serem seguidas, como 
igualmente fará o julgamento, através da avaliação

( R l i n i n g  J r . ,  H e n r y  —  “ Treinamento Prévio*'
“Apostila dos Cursos Especiais da F . G . V .  3 .2 5 ” , págs. 
6 e 7.

r í  ̂ )  E i g u e i r e d O ,  P a u l o  P o p p e  d e  —  Do estágio pro­
batório —  in “Revista do Serviço Público” , abril de 1943, 
pág. 15.
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de eficiência sôbre o trabalho realizado. Será, por­
tanto, a avaliação de eficiência que vai determinar 
a permanência ou não do funcionário no serviço 
público. Não nos cabe, neste trabalho, tecer consi­
derações quanto aos métodos de avaliação para 
julgar os resultados durante a demonstração de 
capacidade profissional ou estágio probatório.

O nosso objetivo é tornar patente o correla- 
cionamento entre a lotação —  que para ser efetua­
da racionalmente, necessita de treinamento inicial
—  e o estágio probatório, que igualmente depende 
do treinamento inicial para tornar efetiva a posi­
ção do novo funcionário no cargo para que foi 
nomeado.

3 . 6 .  Valemo-nos dos ensinamentos do Prof. 
H e n r y  R e i n i n g , J r . (.7) para discutirmos sôbre 
o planejamento de um programa de treinamento. 
Para sua efetivação, são fixadps três fases, a saber: 
diagnosticar a necessidade de treinar, encontrar a 
forma para a satisfação desta necessidade e fazer 
com que esta necessidade seja satisfeita, cabendo 
esta última tarefa aos Supervisores. P i n t o  P e s s o a  
e T e i x e ir a  D ia s , ( 8 )  além das fases, descritas 
acima, acrescentam uma quarta —  Fixação de in­
centivos, definindo-a como '‘Poderoso incentivo, 
estímulo para a$ atividades de treinamento, des­
pertando o interêsse dos que dêle participam e 
que, sem esse tônico, a maioria dos programas dei­
xaria de interessar aos funcionários” .

Parece-nos indispensável, no ambiente da 
nossa administração pública, a necessidade de qual­
quer incentivo que permita aõ funcionário can- 
didatar-se voluntariamente ao treinamento. Seria 
louvável que o Govêrno se orientasse, no treina­
mento, para efeito do plano de promoções, consoli­
dando definitivamente a posição do sistema do mé­
rito, o que significa dizer: tornar as carreiras aces­
síveis a todos, desde que comprovada sua capa­
cidade .

3 . 7 .  O tempo a ser despendido com o trei­
namento de iniciação dependerá de fatores objeti­
vos e subjetivos, respectivamente, a função e a 
capacidade do funcionário. Será portanto nesta 
base que poderá ser calculada a duração do trei­
namento. A diversidade de funções, por si só, já 
é um índice que permite avaliar o programa a ser 
executado, o tempo, a qualidade técnica do Super­
visor e demais fatores que condicionam um trei­
namento adequado.

3 . 8 .  Os métodos de treinamento variam de 
acôrdo com a concepção que os dirigentes têm 
sôbre o assunto, as finalidades da organização, o 
ambiente cultural e educacional. Porém, qualquer 
que seja a situação, dever-se-á evitar, de qualquer 
maneira, que o novo funcionário adquira experiên-

(7 )  R ein in g , Jr . H e n r y  —  Treinamento em Ser­
viço —  “Apostila dos Cursos Especiais da F . G . V .  3 .2 6 ” 
págs. 2 e 3 .

(8 )  P essoa  Sobrin h o , E duardo P in to  e T eixeira  
D ias, José  N aza r é  —  Princípios de Administração de 
Pessoal, pág. 198.

cia profissional à custa dos próprios erros ou me­
diante técnicas de ocasião. Conforme dissemos 
acima os métodos de treinamentos mostram va­
riantes quanto a seu objetivo. Apresentamos, a se­
guir, a opinião autorizada de alguns autores:

M il t o n  H a l l  ( 9 )  diz que, apesar de os em­
pregados serem pagos, primeiramente, pelo que 
fazem e não pelo que sabem, vale a pena dar aten­
ção ao problema da orientação e aprendizado antes 
de o funcionário lidar com os problemas mais com­
plexos das suas tarefas. Verifica-se ter o autor 
conceituado especificamente o treinamento de 
novos funcionários, para os quais êle recomenda, 
assistido pelo Supervisor, os seguintes meios:

1.°) Designação de leituras —  Esta é uma 
das formas mais rápidas de aprendizado. Para 
isso serão utilizados manuais de serviço, artigos de 
revistas, folhetos, etc., suplementando-se com ex­
plicações orais.

2.°) Estudo do arquivo de correspondência
—  E ’ uma oportunidade de o novo empregado to­
mar conhecimento dos fatos ocorridos e o modo 
pelo qual foram resolvidos.

3.°) Rodízio de relatórios e  cartas —  Êste é 
outro método de o funcionário tomar contato com 
as realizações feitas e, para melhor fixação, solici­
ta-se sugestões e comentários sôbre o material 
lido.

4.°) Rodízio de empregados —  E’ recomen­
dável que os funcionários entrem em contato com 
outras tarefas, quer no seu setor, quer em outros 
setores da organização. Não é exigido que seja um 
aprendizado integral; o suficiente, apenas, para que 
êle se integre no mecanismo das tarefas.

5.°) Demonstrações —  Estão compreendi­
dos, neste item, processos tais como : conferências, 
entrevistas, observação nos vários ramos da orga­
nização, etc. Êstes processos serão mais valiosos 
se, ao tomar conhecimento dos mesmos, o funcio­
nário souber antecipadamente do assunto com que 
irá tomar contato. Recomenda-se que posterior­
mente sejam discutidas as situações que o funcio­
nário assistiu.

6.°) Reuniões —  Estas reuniões têm que ser 
bem orientadas pelo Supervisor. Elas têm como 
objetivo discutir, em conjunto, os problemas da 
organização, a fim de se conseguir solução adequa­
da através da simplificação de técnicas e conheci­
mentos de novos métodos. O Supervisor, na sua 
qualidade de dirigente da reunião, deverá deixar 
aos componentes da mesma, isto é, aos funcioná­
rios, a discussão dos assuntos.

Qualquer dêstes meios que fôr escolhido, diz 
H a l l , será baseado nestes quatro princípios.

1.°) Informar ao funcionário, estabelecendo 
correlações com assuntos do seu conhecimento.

2.°) Dizer o porquê —  E’ mais fácil para os 
indivíduos realizar uma tarefa ou lembrar um fato,

(9 ) M i l t o n  H a l l  —  obra citada, págs. 15-18.
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quando conhecem sua origem e seu funciona­
mento.

3.°) As informações devem ser dadas no 
momento oportuno —  As pessoas fixam melhor 
quando as informações são confrontadas com 
fatos.

4.°) Repetição —  Não interromper o apren­
dizado, julgando que o assunto já foi compreen­
dido.

O mesmo autor, na qualidade de Presidente e 
em colaboração com outros estudiosos do assunto, 
apresentou à Civil Service Assembly (10) méto­
dos para treinamento de funcionários públicos. Os 
meios para alcançar êsse fim pouca diferença 
fazem dos já mencionados. A diferença real está 
apenas nos grupos para instrução e local de trei­
namento. São os seguintes: “Instrução em grupos 
fora do trabalho”, “Instruções individuais fora do 
trabalho” e “Instrução Individual no Serviço” .

Para êste último grupo, que caracteriza o obje­
tivo do nosso trabalho, visto o Serviço Especial de 
Saúde Pública constituir atualmente um serviço 
organizado, não admitindo funcionários adminis­
trativos em massa, cabe melhor a técnica de ins­
trução individual no serviço. Como aspecto funda­
mental para êste item, H a l l  ( 1 1 )  recomenda a 
prática supervisionada e rodízio, através dos mé­
todos citados anteriormente. A prática supervisio­
nada está conceituada como o método pelo qual o 
Supervisor emprega seu tempo em assistir o novo 
funcionário no aprendizado das tarefas ou em de­
senvolver no funcionário antigo mais eficiência, 
a fim de prepará-lo para a promoção.

P in t o  P esso a  e T e ix e ir a  D ias  ( 1 2 )  clas­
sificam, como H a l l , o s  métodos para treinamento 
em :

1.°) Instrução em grupo, fora do serviço.

2.°) Instrução individual, fora do serviço.

3.°) Instrução individual no trabalho.

No primeiro grupo caberão cursos, conferên­
cias, visitas de estudo, demonstrações, situações si­
muladas, investigações em laboratórios e discussões 
em grupo.

No segundo grupo, cursos por correspondên­
cia, leitura e pesquisas supervisionadas e viagens 
de estudo.

No terceiro grupo, a execução da tarefa pelo 
funcionário, orientada pelo Supervisor, ou a práti­
ca supervisionada, que é feita mediante o método 
das quatro etapas, que ''ários autores, quer nacio­
nais e estrangeiros, recom endam . E’ o seguinte:

1.°) Preparação do empregado para receber a ins­
trução .

(1 0 ) M ilto n  H a ll  e outros —  Empolye» Training 
'n the Public Service —  (Relatório da Civil Service As­
sembly), pág. 92.

(1 1 ) M ilto n  H al l  e outros —  obra citada, pág. 92 .
(1 2 )  P essoa  S obrinho , E duardo P in to  e T eixeir a  

José N a za r é  —  obra citada, págs. 196-198.

2.°) Apresentação do trabalho a ser executado.

3.°) Aplicação dos ensinamentos adquiridos e

4.°) Verificação, por parte do supervisor, das tarefas 
executadas.

Será, portanto, através dessas etapas, que se 
processará o treinamento do funcionário.

P f if f n e r , no seu livro sôbre administração 
pública, (13) diz ser o treinamento supervisionado 
uma das técnicas de resultados mais eficazes e 
para isso são empregados os meios que outros au­
tores têm recomendado. Com o desenvolvimento 
da prática supervisionada, cita o mesmo autor que 
a Civil Service Comission e o Departamento de 
Agricultura, bem como outros órgãos do govêrno 
norte-americano, têm aumentado o seu interêsse 
no treinamento de supervisores, objetivando, assim, 
a forma mais recomendada para treinamento de 
funcionários.

M o s h e r , K in g s l e y  e St a h l  (14) no capí-, 
tulo referente a treinamento, determinam que, 
como formas e métodos para a sua execução, serão 
os funcionários divididos err\ grupos para aprendi­
zado ou instruções individuais no serviço. Para 
o primeiro, serão empregados os métodos usuais e, 
como os demais autores citados, recomendam que 
as reuniões sejam conduzidas pelos Chefes ou Su­
pervisores de forma democrática, permitindo com­
pleta participação dos seus membros. Para o trei­
namento individual, no qual a figura do Supervi­
sor é de máxima importância, são igualmente re­
comendados meios vistos anteriormente, que per­
mitam ao funcionário inteirar-se dos objetivos da 
organização, de assuntos que lhe despertam inte­
rêsse direto, etc., conhecimentos êstes que serão 
desenvolvidos sob a orientação do supervisor.

Comparando-se os autores citados, verifica-se 
que são unânimes em aceitar como valioso o mé­
todo da supervisão direta, que visa à adequação 
do novo funcionário dentro dos interêsses da orga­
nização. Como confirmação de prestígio dêste mé­
todo, encontramos na opinião competente do Prof. 
H e n r y  R e in in g  Jr . (1 5 ) a seguinte definição: 
"Treinamento é uma função de supervisão. E ’ um 
método que permite à direção desincumbir-se de 
suas responsabilidades, recorrendo a êle para re­
solver seus problemas” .

Pretendemos que as medidas a serem propos­
tas ao SESP sigam esta diretriz. Objetivar as ne­
cessidades existentes e procurar resolvê-las através 
dó treinamento dos seus funcionários, que serão 
os instrumentos capazes de lhes dar solução satis­
fatória .

(1 3 ) Pfif fn e r , Jo h n  M . — ■ Public Adtninistrationr 
pág. 333 .

(1 4 ) M osher , W il l ia m  E . ,  K in g sle y , J . D onald  
e STAHL, O . G leen  —  obra ciiada, págs. 424 -2 4 8 .

(1 5 )  R e in in g  J r . ,  H e n r y  —  A postila  citada  3 .2 6 ,  
pág. 2 .
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3 .9 .  Tanto quanto possívej estamos empe­
nhados em demonstrar o entrelaçamento entre a 
administração pública e o funcionário como fator 
humano. Referimo-nos à administração pública, 
conceituando o Chefe da Repartição ou o Super­
visor, pois será através de um ou outro, ou ambos, 
que o novo funcionário terá o seu primeiro con­
tato com o serviço público. A situação do novo 
funcionário é tipicamente passiva, senão de inse­
gurança e temor. Como vencê-la? Responde-nos o 
Prof. W .  E s t e l it a  C a m p o s  nos seus estudos de 
chefia e administração. (16) Será pelo manejo 
dos processos de influenciação interpessoal direta 
e dos conhecimentos dos traços típicos do compor­
tamento humano no trabalho, que êle conseguirá 
vencer a timidez, ajustar psicologicamente, quanto 
ao tipo de tarefa, conseguir o rendimento exato de 
trabalho, em suma, tornar o novo funcionário mem­
bro participante da comunidade que êle passou a 
freqüentar.

Deparamo-nos com um problema que foge à 
nossa alçada, para conseguirmos resultados satis­
fatórios, isto é, que os funcionários recém-admiti- 
dos, nos seus primeiros contatos com a repartição 
sejam técnica e humanamente orientados. Para 
isso será preciso Supervisores de bom padrão. Ca-, 
berá aqui, apenas como registro da. importância 
do problema, que não sòmente os novos funcioná­
rios sejam bem orientados mas que os Supervisores 
estejam à altura de prestar esta orientação.

Desde que em tôda organização o elemento 
humano é indispensável para o seu funcionamento, 
e que o mesmo foi conseguido através do recruta­
mento e da seíeção, é uma tarefa importante que 
cabe à organização —  conservar os melhores. Esta 
tarefa vai mais além, a par com a permanência do 
mesmo no trabalho, é indispensável que haja a 
satisfação pelo meio ambiente, bem como interêsse 
pelas tarefas executadas.

A repartição deve promover meios a fim de 
que o funcionário permaneça no seu emprêgo nas 
condições descritas acima. Um indivíduo, após a 
adaptação técnica e pessoal no seu setor de traba­
lho, torna-se um elemento integrado, como se fôsse 
uma peça da máquina governamental. Substituí- 
la com freqüência, ou mesmo a intervá-los espa­
çados, é negativo, não só do ponto de vista fun­
cional como humano. Quando se verificam subs­
tituições, prevêem-se ajustamentos de novas peças, 
observação do funcionamento da mesma até que 
se dê novamente o ajustamento com as demais 
peças que compõem a estrutura do mecanismo. 
E’ tarefa que cabe aos dirigentes das organizações, 
traçar diretrizes seguras para o solucionamento do 
assunto, e aos Supervisores, a execução destas dire­
trizes, no sentido de orientar o novo funcionário, 
tornando-o capaz de um rendimento seguro e cons­
tante o que evitará desperdício de tempo e di­
nheiro .

4 . O TREINAMENTO DE INICIAÇÃO E O “ SERVIÇO 
ESPECIAL DE SAÚDE PUBLICA”

4 . 1 .  Situação formal no SESP 
quanto ao treinamento de iniciação —  
4 . 2 .  Funções de saúde pública e admi­
nistrativas —  4 .3 .  Diversidade de áreas
—  4 . 4 .  Análise e crítica da situação em 
face do inquérito realizado —  4 . 5 .  A 
situação de outras entidades através da 
entrevista com os responsáveis pelos 
órgãos de pessoal —  4 . 6 .  A tendência 
observada quanto à solução do problema 
de treinamento de iniciação.

4 . 1 .  A fim de ser melhor compreendida a 
situação dos funcionários do SESP, quanto ao trei­
namento de iniciação, apresentamos uma descrição 
sucinta de como estão divididas as suas categorias, 
que são as seguintes: (17)

AD M IN ISTRATIVO

Administração de Escritório
Administração de Material
Biblioteca
Estatística
Traduções

l ARTÍFICE  

Alvenaria
Carpintaria e Marcenaria 
Eletricidade
Ferraria, Fundição e Serralharia 
Funilaria e Instalações 
Mecânica 
Pintura

AUXILIAR

Limpeza e Conservação
Serviços Domésticos
Supervisão
Transmissão
Transporte
Vigilância

TÉCNICO-CIENTÍFICO

Contabilidade
Direito
Enfermagem
Engenharia
Medicina
Odontologia
Química

TÉCNICO PROFISSIONAL

Máquinas e instalações
Obras
Saúde
Fotografia
Desenho

Para o grupo Administrativo, nada é feito 
quanto ao treinamento de iniciação, situação esta 
que ocorre, com raras exceções, com os demais 
órgãos governamentais brasileiros.

(16) C A M P O S ,  W a g n e r  E s t e l i t a  —  Problemas de 
Cheíia e Administração, págs. 29-48.

(17) Manual de Normas Administrativas do SESP 
(em preparação) .
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Os serviços de Artífice e Auxiliar, visto englo­
bar funções tipicamente manuais, para as quais são 
exigidas credenciais da profissão, igualmente não 
se cogitou, até hoje, de treinamento inicial, ou de 
outro tipo, cabendo aos Chefes dos referidos servi­
ços desincumbir-se das suas funções de Supervisor 
na medida do seu discernimento e técnica profis­
sional .

No grupo Técnico-Cientítico, apenas os médi­
cos têm treinamento de iniciação, que é ministrado 
na Unidade Experimental de Colatina, (Espírito 
Santo) que é um Centro de Saúde modêlo, permi­
tindo àqueles profissionais estagiar em todos os 
setores de medicina preventiva e curativa. Para 
enfermeiras, são dadas bôlsas de estudo, median­
te contrato firmado, o que significa haver educa­
ção prévia. Para essas duas carreiras e mais a de 
engenharia são concedidas, para funcionários já 
integrantes do quadro, oportunidades de aperfei­
çoamento e especialização não só em Universida­
des Brasileiras como Norte-Americanas, o qual 
chamaremos de Educação em Serviço.

O grupo Técnico-Profissional, na rubrica “Saú­
de”, é aquêle para o qual maior número de cursos 
tem sido realizado. A dificuldade de encontrar, 
nas áreas de trabalho, pessoal adequado para o de­
sempenho das funções de que o SESP necessita, 
tem feito com que seja levado a efeito treinamento 
prévio, para os cargos de Visitadora Sanitária, Au­
xiliar Hospitalar, Microscopista-Escrevente, Aten- 
dente dos Postos de Saúde, Auxiliar de Saneamen­
to, Laboratorista, Laboratorista-Auxiliar e Inspetor 
de Saneamento. Como treinamento de iniciação 
será realizado em novembro próximo, na Unidade 
Experimental de Colatina, um curso para Visita- 
doras Sanitárias. Para os grupos acima citados 
visando melhorar a técnica dos mesmos, têm sido 
levados a efeito vários cursos, como treinamento 
em serviço.

Como se pode observar, semente no ramo de 
saúde pública é utilizado o treinamento como téc­
nica de trábalho. O grupo administrativo, que é o 
nosso interêsse específico, não recebe nenhuma 
orientação padronizada nas normas de administra­
ção pública.

4 . 2 .  A origem do SESP se deve a necessi­
dade do esfôrço de guerra. As dificuldades que a 
administração precisou suprir, foram muitas; entre 
elas, contava-se a de pessoal, quer para as funções 
específicas de saúde pública, como para os serviços 
suxiliares. Terminadas as hostilidades, o SESP 
assentou suas bases numa campanha de saude pú­
blica que pouco a pouco, dada a sua extensão, está 
se tornando um programa nacional.

Assim, para as funções de saúde pública, exis­
tem, como foi visto, um amplo programa de bolsas 
de estudo, cursos, treinamento, educação e estágios. 
A Unidade Experimental de Colatina, sediada no 
Espírito Santo, é o centro de treinamento onde 
seus técnicos, antes de se iniciarem definitivamente 
ern suas tarefas, tomam contato com todo o me­
canismo que compõe um Centro de Saúde.

Na suposição de que o Govêrno continua com 
o programa que está sendo desenvolvido pelo 
SESP em cooperação com o Instituto de Negócios 
Interamericanos, as funções administrativas já 
estão sendo devidamente consideradas pela dire­
ção . Funcionários dêste setor estão tendo Educa­
ção em Serviço em “Organização e Métodos” e 
“Pessoal” . Faz parte do futuro programa adminis­
trativo a técnica de treinamento em geral. A au­
sência de treinamento para funcionários adminis­
trativos foi constatada no inquérito por nós rea­
lizado .

4 . 3 .  A amplitude geográfica do SESP exige 
que os serviços sejam descentralizados, porque o 
seu objetivo principal é a difusão das vantagens 
que traz a medicina preventiva, bem como um in­
tenso programa curativo e hospitalar. Dada a di­
versidade de áreas, que envolvem fatores huma­
nos, materiais, clima, dificuldade de transportes, 
etc., deverão ser diagnosticadas, como recomen­
dam M o sh er , K in g sl e y  e St a h l  ( 1 8 )  as neces­
sidades de treinamento, tendo em vista a observa­
ção de baixa produção, serviço vagaroso, má super­
visão, baixo moral do grupo, ausência de movimen­
tação de pessoal etc., e isto poderá ser determina­
do através de inquéritos e pesquisas no próprio 
local de trabalho. Verificadas as necessidades, e 
conhecendo-se quais os problemas a resolver, far- 
se-á o planejamento do treinamento, possivelmen­
te através do órgão central de pessoal, na parte 
de diretrizes, cabendo aos órgãos departamentais a 
execução do plano.

4 . 4 .  Conforme recomendação de autores já 
citados procuramos, através de um inquérito, de­
terminar a necessidade de treinamento inicial no 
Serviço Especial de Saúde Pública, bem como ve­
rificar aspectos resultantes da falta de interêsse 
pelo fator humano no ambiente de trabalho. Como 
tôdas as diretrizes de pessoal partem da Superin­
tendência, achamos que o Escritório Central, sedia­
do no Distrito Federal, daria uma amostra signifi­
cativa para o resultado que nos propomos.

Planejamento —  O planejamento foi feito de 
acôrdo com instruções do Prof. Henry Reining 
Jr. e sua Assistente, Sra. Júnia Johnson. Apesar 
da orientação recebida, a premência de tempo não 
nos permitiu estudar melhor as perguntas a serem 
feitas e, por isso, como tal observamos algumas 
falhas no decorrer do inquérito.

Execução —  O inquérito foi realizado por in­
termédio do método de questionário, com uma ex­
plicação prévia, a grupos pequenos, sôbre a finali­
dade do mesmo, espera de cooperação, completo 
anonimato, etc., sendo em seguida distribuído o 
material para ser recolhido quarenta e oito horas 
depois.

(1 8 )  M c sh e r , W ill ia m  E . K in g sle y , J . D o n a ld  
e S ta h l, O . G le e n  —  obra  citada, págs. 403 -404 .
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Análise dos Resultados —  O questionário di- 
vide-se nas seis perguntas a seguir enumeradas:

1.a ) AS TAREFAS QUE LHE DERAM, QUANDO 
VOCÊ COMEÇOU A TRABALHAR, LHE DESPERTARAM 
INTERÊSSE ?

Entre 117 funcionários do SESP que respon­
deram ao item I, 19, ou 1 6 .2 % ,  declararam que 
as tarefas que lhes haviam sido dadas não desper­
taram qualquer interêsse, ao passo que 28, ou 
2 3 . 9 % ,  registraram um interêsse regular, e 70, ou 
5 9 .9 % ,  mencionaram muito interêsse. Tendo em 
vista que a eficiência ou rendimento do trabalho 
de um funcionário depende, em grande parte, do 
interêsse com que êle o executa, torna-se necessá­
rio tomar providências a fim de despertar tal inte­
rêsse no funcionário recém-admitido e estimular o 
dos funcionários já existentes.

A maneira de fazê-lo, pode variar, mas, em 
tese, pode-se afirmar que a demonstiação da im­
portância das tarefas que lhe forem cometidas, 
bem como sua localização no panorama geral do 
serviço, é um dos recursos mais fáceis de ser em­
pregado. No caso em aprêço, a idéia seria que 
todos registrassem muito interêsse pelo trabalho 
inicial, de modo que um programa de ação nesse 
sentido viria fazer com que apreciável proporção 
dos funcionários admitidos apresentassem maior 
entusiasmo e daí, possivelmente, maior rendimento 
de trabalho.

2.a) PARA QUE A ENTRADA DOS FUNCIONÁ­
RIOS NESTE SERVIÇO FÔSSE CONSIDERADA PERFEITA, 
PELO QUE VOCÊ ACHA QUE OS CHEFES DEVERIAM 
SE INTERESSAR MAIS ?

a) pelas tarefas que são designadas aos 
novos funcionários ou

b) pelas pessoas que servem de orientador.

Neste item, pràticamente a mesma proporção 
de funcionários optou pelas respostas a e b. Ape­
nas 9, ou 7 . 7 % ,  preferiram apresentar sugestões. 
Na realidade, as duas respostas se completam, pois 
a seleção cuidadosa das tarefas a serem dadas ao 
novo funcionário e a escolha adequada da pessoa 
que vai orientar, só podem trazer benefícios ao 
serviço. Entre as sugestões apresentadas desta- 
cam-se as de seleção por concurso, estágios, trei­
namento e rodízio de tarefas.

3.a) QUANDO VOCÊ COMEÇOU A TRABALHAR 
NO SESP RECEBEU A NECESSÁRIA AJUDA PARA 
APRENDER O SEU TRABALHO ?

Dentre os 117 funcionários incluídos no in­
quérito, 49, ou 4 1 . 9 % ,  responderam não ter rece­
bido qualquer ajuda para aprender o trabalho que 
lhes foi dado. Essa proporção é, por assim dizer, 
uma explicação para a falta de interêsse alegada 
por um número apreciável de indivíduos, ao res­
ponderem o item I. Poderá também ser encarada 
como uma situação de auto-suficiência, mas o ano­
nimato eliminou isso, em grande parte.

Êste é o ponto vital do nosso trabalho : nume­
ricamente diagnosticamos a necessidade de treina­
mento de iniciação. Vejamos: a maioria dos fun­
cionários declarou não ter recebido ajuda. Vêm, 
em seguida, aquêles que mencionaram ter rece­
bido regular ajuda, (39, ou 3 3 . 3 % )  e só 29, ou 
2 4 .8 % ,  é que julgaram ter recebido muita ajuda 
para a execução do seu trabalho. As providências 
cabíveis ao caso deverão objetivar que a ajuda ao 
funcionário, quando bem orientada, torna muito 
mais útil sey entrosamento dentro da organização 
à qual êle passou a pertencer. Além disso, êle 
atinge mais rapidamente seu nível normal de pro­
dução .

4.a) A PESSOA QUE FICOU ENCARREGADA DE 

LHE ENSINAR O TRABALHO, DEU-LHE A ATENÇÃO DE 

QUE VOCÊ SE JULGAVA MERECEDOR?

Neste item 22 pessoas, ou 18 .8 % ,  registra­
ram não ter recebido atenção alguma por parte 
da pessoa que lhe devia ensinar o trabalho, ao 
passo que 32, ou 2 7 .4 % ,  e 59, ou 5 0 .4 % ,  afirma­
ram respectivamente, regular e muita atenção. 
4 funcionários, ou 3 . 4 % ,  não responderam a êste 
item. Os resultados obtidos mostram a necessi­
dade de uma seleção cuidadosa da pessoa encarre­
gada de ensinar aos novos funcionários suas tare­
fas iniciais. Deverão ser estudadas cuidadosamen­
te suas qualificações pessoais e técnicas, bem como 
encaminhá-los a um treinamento adequado, se ne­
cessário .

5 a) QUANDO VOCÊ VEIO TRABALHAR AQUI, 

ENCONTROU ESPÍRITO DE CAMARADAGEM DA PARTE 
DOS SEUS COLEGAS?

As respostas ao item V são muito favoráveis 
ao ambiente de trabalho do SESP. Apenas 8, ou 
6 . 9 % ,  alegaram não ter encontrado espírito de 
camaradagem por parte dos colegas. Correlacio­
nando-se esta pergunta à da pessoa encarregada de 
ensinar o trabalho (n.° 4 ), nota-se que, relativa­
mente à carência do elemento de supervisão, urge 
providências, a fim de que os contatos iniciais com 
o novo funcionário o impressionem bem, predis­
pondo-o à execução satisfatória das suas tarefas.

6 .a)  NA SUA OPINIÃO PARA QUE O SESP FÔSSF 

100% ACOLHEDOR, O QUE ACHA QUE OS CHEFES 

DEVERIAM FAZER?

a) uma entrevista mais demorada quando 
o funcionário viesse trabalhar pela primeira vez ou

b ) ajudar a desenvolver o espírito de cama­
radagem entre os funcionários,
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Entre os que responderam a esse item, houve 
pronunciada preferência pelo desenvolvimento do 
espírito de cordialidade entre os funcionários. Na 
realidade, as duas respostas não são exclusivas, po­
dendo, ao contrário, uma completar a outra. Ambas 
tem como objetivo tornar mais agradável a im­
pressão do recém-admitido. Evidentemente que 
uma organização, seja pública ou privada, não 
e 100% agradável sòmente por serem levadas em 
conta as considerações acima expostas. Mas como 
Ja foi mencionado, o nosso objetivo prende-se ex­
clusivamente à posição do novo funcionário ao ser 
admitido. 46 pessoas, ou 3 9 . 3 % ,  apresentaram 
sugestões, das quais destacamos os seguintes gru- 
pos: ambiente social, ambiente esportivo, justiça, 
estabilidade, melhores salários, sistema de suges­
tões, etc. Isso demonstra a premência e o desejo 
de que êsses problemas sejam resolvidos. A maio­
ria das sugestões prende-se a interêsses que têm 
correlação entre o servidor e o funcionamento do 
SESP. Aquelas referentes a ambiente social e es­
portivo poderiam demonstrar-, não fôsse o anoni­
mato, a classe de idade a que pertence quem pre­
encheu o formulário.

Apreciação sôbre as deficiências do inquérito

« )  Os indivíduos, em geral, quando respon­
dem a questionários quase sempre constituem um 
grupo favorável ou desfavorável nas respostas, do 
Ponto de vista de aceitação. Esta objeção não se 
verificou conosco, dado a acolhida integral aos for­
mulários distribuídos;

b )  O questionário tem como desvantagem 
°s diferentes níveis de cultura e conseqüente en­
tendimento bom oü mau das perguntas formula­
das. Sentimos isso, e como tal nos propusemos, 
em níveis de cultura mais baixos, a interpretar 
cada pergunta;

c) As perguntas se ressentem de uma téc­
nica adequada na formulação dada a nossa falta de 
Prática em assuntos de pesquisa;

d) O método de questionário, quando tenta 
Jecordar fatos anteriores, como no nosso caso a 
eP°ca da admissão dos funcionários inquiridos, 
mostra a tendência de se focalizar fatos atuais, nos 
quais os mais variados sentimentos estão em jôgo. 
Isso se observa nas sugestões feitas à pergunta 
n-° 6, quando é flagrante a intenção de discutir 
assuntos do momento.

Determinada que foi a ausência de treina­
mento de iniciação para funcionários administrati- 
v °s do SESP, bem como falta de ajustamento ra­
cional ao ambiente de trabalho, proporemos, nas

Conclusões, medidas que, dentro do possível, pos­
sam sanar esta deficiência. A seguir um quadre 
demonstrativo do inquérito realizado :

RESULTADO DO INQUÉRITO REALIZADO NO 
“SERVIÇO ESPECIAL DE SAÜDE PÚBLICA”
A FIM DE DETERMINAR A AUSÊNCIA DK 

TREINAMENTO INICIAL E FALTA DE 
AJUSTAMENTO AO NOVO AMBIENTE DE TRABALHO 

(ESCRITÓRIO CENTRAL. DISTRITO FEDERAL).

RESULTADO DOS ITENS II E V!

R E S P O S T A S

I T E M A ■ B ig n o r a d a

N.« (!//O X , % N.» Cc

II................ 51 43.6 55 ■17.0 2 1.7

VI.................. 36 30.8 52 44.4 29 24.8

RESULTADO IX)S ITENS 1, III, IV E. V

R E S P O S T A S

I T E M NENHUM ■ REGULAI! MUITO IGNORADO

\
* ■ "  j % N.° % o>

/ c N.° iC

I 9 7.7 55 47.0 Õ1 43.0 O 1.7

111....... 49 41.9 39 33.3 29 24. S — -

IV 22 18.8 32 27.4 59 .50.4 4 3.4
V 8 6.9 38 32.8 09 .'9.4 1 0.9

4 . 5 .  A fim de colhermos elementos que nos 
permitissem apresentar sugestões quanto ao treina­
mento de iniciação, realizamos, em Autarquias e no 
D . A . S . P ., entrevistas com os órgãos de pessoal 
das primeiras e a administração dos ‘‘Cursos de 
Aperfeiçoamento” do segundo. O quadro da pági­
na seguinte mostra, nos referidos órgãos, a situa­
ção da técnica de treinamento.

4 . 6 .  O treinamento para servidores públi­
cos, apesar de constituir um elemento de real valor 
para a administração pública, ainda não foi consi­
derado devidamente. Isso se • observa no quadro 
em que são expostas estas atividades dentro dos 
órgãos com os quais nos foi dado entrar em contato. 
Nas Autarquias, apenas o Instituto de Resseguros 
do Brasil e o Instituto de Aposentadoria e Pen­
sões dos Industriários se preocupam com essas ati­
vidades, sendo que neste último o treinamento é 
encarado com o interêsse que o problema exige, 
especialmente na parte de iniciação.
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O D . A . S . P .  está em fase de planejamento 
de um programa para treinamento de iniciação a 
ser efetivado nos vários ministérios. O mesmo 
se destina a escriturários das Divisões de Pessoal 
que serão orientados, salvo modificações em con­
trário, de acôrdo com o seguinte esquema: Fase 
preliminar: Preparação psicológica e Iniciação no 
Funcionalismo. l.a fase ou de revisão e comple- 
mentação de conhecimentos: Administração de 
Pessoal e Rudimentos de técnicas diversas utiliza­

das pelos órgãos de pessoal. 2.a fase ou Prática de 
Serviço: Os órgãos do trabalho, Registros de Pes­
soal, Redação de Informações e outros e Aprendi­
zagem em máquinas de escrever e calcular.

O material utilizado no I . A . P . I .  e o pro­
grama traçado pelo D . A . S . P .  constituirão moti­
vo de estudos da nossa parte, a fim de, baseados 
em ambos e observando as necessidades de solu­
cionar os problemas do SESP, possamos propor 
um programa adequado de treinamento inicial.

A SITUAÇAO DE OUTRAS ENTIDADES ATRAVÉS DE ENTREVISTA 

COM OS RESPONSÁVEIS PELOS ÓRGÃOS DE PESSOAL

'  - T i r o s  DE TREINA 
\  MENTO E AJUSTA 

\  MbNTO r a
\  C10NAL 

ENTIDADES *•: \  .

TR E IN A M E N TO  PRÉVIO T R E IN A M E N TO  IN IC IA L TR E IN A M E N TO  EM SERVIÇO A JU STAM EN TO  RAC IO N AL

I. R. I!.
f

(Instituto de Rcsseguror do Brasil) 

•

-
Realizado para os Aüxifares Téc­

nicos, através do Dep.t" Técnico. 

Consiste dc aulas, conferências e 

supcrvisSo da rotira do trabalho 
nos vários ramos de seguro.

Cursos de aperfeiçoamento visan­

do melhoria do nível dos funcioná­
rios para a promoção.

Cursos dc datilografia para men- 

sareiros e “ boys”  para a carreira 
do Datilografo.

Mediante observação durante 0 

Treinamento inicial são os funcio­
nários lotados nas diversas Diviifies 

dc Seguro, de acôrdo com suas a p ­
tidões téci»ica3.

T. A. P. B.

( Instituto de Aposentadoria t Péntfá  
Jos Rancáiics)

i

- Atende apenas ;w necessidades de 
serviço.

I. A. P. C.

{Inetiiuto de Aposentadoria e Penjoef 
dos Conierciários)

l

- - - Atende apenas à* necessidades dc 
serviço.

I. P. A. S. K.

(Instituto de Aposentadoria c Pensogi 
dos Ser ii d ores do Estado

j

Realizado apenas na carreira de 
médico do Hospital do I.P.A.S.E 
onde são admitidos como médicos- 

residentes e para permanência 110 

cargo são obrigados a prestar con- 

'•urso. Em caso de aprovação este 

tempo de serviço é contado.

Pretende-se realizar, em iguais 
condições, cursos para enfermeiras.

- Atende apenas às necessidades dc 
serviço.

I. A. P. K. T. (\  

{InxtUuto de Aposentadoria e Pensuei 
dos Empregados em Trasv.porfes e 

Cargas)

Km realização para ds serviços 

de Hollerith. -
Foi realizado um concurso para 

Fiscal do qual não se obtiveram 

resultados satisfatórios.

Atende apenas às necessidades de 

serviço.

I. A. P. r.

( Instituto dr Aposentadoria e PensÕe> 
dos Industriârio»').

-

É  leito integralmente para as car­

reiras iniciais de Mensageiro, D a­
tilografo e Escriturário, através 

de cursos, conferências, aulas, etc. 
Existem publicações que servem 

de súmulas para os cursos e 0 apro­
veitamento dos funcionários é ve­

rificado pelos testes corresponden­

tes a cada súmula.

Para datilógrafos a fim de melho­
rar 0 rendimento e possibilitar 0 

acesso à carreira de Escriturário.

Realizado através de entrevista feita 
11a Divisão de Seleção e Assistência 

c respestas obtidas nos questioná­
rios que acompanham as súmulas.

D. A. S. P. 

(Departamento Administratiro do 
Serviço Público').

Utilizado nào pura formaçlo de 
serridores, mas para prepará-los 

aos concursos a serem realizados 
por essa entidade.

Xo momento, em planejamento 

para a carreira de escriturário, 
sendo 0 seu funcionamento nas 

Div. de Pessoal dos Ministérios.

Cursos de aperfeiçoamento, espe­

cialização e formação cultural obje­

tivado no sentido da Administra­
ção Pública.

Nada c realizado 110 Serviço Pú­

blico Federal para a lotação ade­
quada dos servidores.
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5 . ADAPTAÇÃO DE UM PROGRAMA DE TREINAMEN­

TO DE INICIAÇÃO PARA OS FUNCIONÁRIOS ADMIN1S- 

TIVOS DO SESP

5 . 1 .  Seu duplo aspecto: o téc­
nico e o de relações públicas —  5 . 2 .  
Manuais de serviço e outras‘publicações
—  5 . 3 .  Ajustamento ao meio ambiente.

5 . 1 .  Para que seja levado a efeito um pro­
grama de treinamento no SESP, deverão ser rea­
lizadas várias providências, sendo aconselhável que 
se utiüzem as descritas por M o s h e r , K i n g s l e y  e 
St a h l  na sua obra “Public Personnel Administra- 
tion” (19),  que transcrevemos a seguir:

1. Realizar inquéritos e analisar as necessidades de
treinamento;

2 . Realizar pesquisas, para averiguar quais os méto­
dos de treinamento existentes;

3 . Aconselhar os Supervisores a colaborar com os 
mesmos, a respeito de métodos educacionais, planejamento 
de programas, uso de materiais;

4 . Selecionar ou ajudar a selecionar instrutores den­
tre os Supervisores, para que os mesmos dirijam as ativi­
dades dos grupos;

5 . Preparar o material de treinamento para os diver­
sos projetos que interessam a organização;

6 . Entrar em contato com instituições que possam 
ajudar em diversos tipos de serviço;

7. Estimular o interêsse pelo treinamento;
8. Coordenar as atividades de treinamento, para 

evitar duplicações ou lacunas;
9 . Dirigir a avaliação dos programas de treinamento.

Para que as atividades de treinamento sejam 
levadas a efeito no Serviço Especial de Saúde Pú­
blica, além das fases recomendadas acima, seria 
conveniente que o órgão central de pessoal, sedia­
do no Distrito Federal, enfeixasse tôdas as políti­
cas que dissessem respeito àquela atividade, ou criar 
uma seção de treinamento dentro "do mesmo. 
Tendo sido determinada a carência de treinamento 
de iniciação no SESP, pela observação feita atra­
vés de inquérito realizado entre funcionários no 
Escritório Central, o plano que fôsse delineado 
para ser executado no referido setor seria igual­
mente aplicado às demais áreas de trabalho, obser- 
vando-se, obviamente, as condições locais.

A parte inicial do plano visa especialmente ao 
treinamento dos Supervisores, porque êles consti­
tuem o fator preponderante no treinamento de 
novos funcionários. Sua atuação se faz sentir não 
somente pela prática supervisionada, como tam­
bém na avaliação dcs resultados do treinamento. 
Se os supervisores não tiverem recebido orienta­
ção que lhes possibilite instruir e julgar os funcio­
nários, todo o programa, neste sentido, ficará pre­
judicado, refletindo-se até na estrutura da organi­
zação através do moral dos seus funcionários.

De acordo com o que está sendo usado nos 
setores mais avançados da administração pública,

(19) M o s h e r  W i l l i a m  E .  K in g s l e y , J .  D o n a l d  
e  S t a h l , O .  G l e e n  —  obra citada in R e in in g , J r . H e n r y  
' Apostila citada 3.26,  pág. 9.

não seria feita uma centralização das atividades 
de treinamento. Dentre o grupo de Supervisores 
de cada Programa, o mais qualificado ficaria en­
carregado de pôr em execução as diretrizes do 
órgão central. Como a maioria das organizações 
não dispõem de técnicas adequadas para treina­
mento, os Supervisores encarregados do desenvol­
vimento dessa técnica nos “Programas”, bem como 
os do Escritório Central, seriam designados para 
cursos específicos sobre o assunto e observação “in 
loco” de métodos julgados exeqüíveis para os obje­
tivos do SESP.

O estímulo que fôr dado ao treinamento se 
refletirá no moral do grupo e poder-se-á basear o 
plano de promoções nesta técnica, sendo excelente 
oportunidade para que se fixe definitivamente o
sistema do mérito.

O material a ser utilizado no treinamento ini­
cial poderia ser aquêle que tivemos oportunidade 
de ver no I . A . P . I . ,  que permite ao novo funcio­
nário um conhecimento da organização através da 
leitura dos seguintes itens: ,;Como foi criado e 
organizado o SESP —  suas finalidades”, “Como- 
funciona o SESP —  seus Programas”, “Súmulas 
dos Direitos e Deveres do Funcionário”, “Relações 
Públicas” . Para cada tópico seria criado um ques­
tionário referente ao conteúdo do mesmo. As res­
postas dadas seriam utilizadas pelo Supervisor, não 
só para o julgamento das reações, interêsse pelo 
Serviço, capacidade de apreensão, como também 
para ajustá-lo adequadamente ao meio ambiente.

Encarado o programa de adaptação sob o 
ponto de vista de relações humanas, é ainda a 
figura do Supervisor que entra em primeiro plano. 
Espera-se que a orientação técnica a ser prestada 
seja paralela ao interêsse humano pela pessoa do 
novo funcionário. Isto é revelado na forma como 
é recebido o novo membro da organização, nas ex­
plicações dadas sôbre os objetivos, estrutura e fun­
cionamento da organização, explanação detalhada 
do que dêle se espera pela sua atuação como par­
ticipante do grupo, bem como os seus direitos e 
deveres.

O tópico de relações humanas no trabalho 
poderia ser resumido: se o Supervisor perguntasse 
a si mesmo, antes de encaminhar o novo funcio­
nário nas suas tarefas: “Que desejaria que me 
fizessem, se fôsse empregado?” ou mesmo “Que 
esperei, quando fui iniciado no serviço?” . Muitas 
respostas indicariam rumos no conduzir as relações 
humanas. Entre elas ocorrem-nos as seguintes :

1. Ordens e instruções claras e compreensíveis;
2 . Reconhecimento por serviços bem feitos princi­

palmente se realizados com dedicação e esfôrco extra­
ordinário;

3 . Oportunidade para progredir;
4 . Críticas, se inteiramente justas;
5. Compreensão, e correta interpretação da atitude, 

diante dos fatos;
6 . Razoável segurança no serviço;
^ I n f o r m a ç õ e s  sobre os motivos determinantes da« 

alterações na operação e disposição do serviço;
8. Atenciosa consideração às queixas e críticas:
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9. Oportunidade para empregar tôda a capacidade 
do melhor modo possível e

10. Tratamento como ser humano.

5 . 2 .  Os manuais de serviço representam 
um meio auxiliar de treinamento. Será através da 
sua leitura, orientada pelo supervisor e discutida 
nas reuniões, que o novo funcionário tomará con­
tato com a organização. Os manuais de serviço 
mais completos, que nos foi dado apreciar, são os 
norte-americanos, sob o título de “Personnel Hand- 
book” . Nêles estão descritos o objetivo da orga­
nização, informações de ordem geral e tudo o que 
concerne ao funcionário. Alguns são mais minu­
ciosos, estendendo-se a detalhes históricos não só 
do órgão como igualmente da máquina governa­
mental. Como modêlo de um Manual que pode­
ria ser aplicado ao SESP, transcrevemos êste es­
boço de R o b in s o n  : ( 2 0 )

1. Boas Vindas —  assinadas pelo Chefe da repar­
tição;

2. Breve descrição histórica da organização;
3 . Fatos objetivos de interêsse —  complexidade do 

trabalho, extensão do serviço, número de funcionários etc.;
4 . Organização do Serviço;
5 . Políticas —  finalidade do serviço;
6 . Serviços para funcionários —  restaurante, biblio­

teca, serviço de assistência, auxílio legal e financeiro, ser­
viços de consulta, associações, centros sociais, etc.;

7. Instruções gerais —  lugar de guardar roupa, horá­
rios, dia e maneira de pagamento, horas de trabalho, con­
trole do ponto, etc.;

8.  Regras e regulamentos —  apresentação, uso do 
telefone, saídas • durante as horas de expediente, conduta 
pessoal, linhas de promoção, ausência, férias e licença.

Alguns itens desta relação são semelhantes 
aos tópicos propostos para 'o treinamento inicial 
do funcionário. Aquêles referidos anteriormente 
têm como objetivo o aspecto didático e avaliação 
da capacidade do novo elemento. Os Manuais, 
embora representem igualmente meio de treina­
mento, conjugam o aspecto técnico, sob a forma 
de orientação, e o humano, prestando ajuda nos 
seus mínimos detalhes. Outras- publicações pode­
rão também ser destinadas ao treinamento de fun­
cionários, tais como as realizações levadas a efeito 
pelo SESP, em formas de folhetos sôbre as ativi­
dades específicas de enfermagem, assistência hos­
pitalar e médica, engonharia, saneamento, medici­
na preventiva e educação sanitária. Os relatórios 
de serviços realizados pelos Programas, que são 
apresentados trimestralmente ao Escritório Cen­
tral, se resumidos de forma objetiva e agradável, 
constituirão também um meio útil e eficiente de 
dar a conhecer o que tem sido feito.

5 . 3 .  A eficiência dos funcionários não está 
apenas condicionada ao ajustamento de fatores 
técnicos. Os fatores humanos, igualmente, são de 
grande relevância. Entre êles citaremos, como de 
máxima importância, o moral do grupo, assistência, 
plano de salários, sistema adequado de promoções,

etc. Todos êstes fatores induzem a direção do ser­
viço a tomar contato direto com os funcionários e, 
quando bem orientados, têm grande repercussão no 
intercâmbio das relações humanas no ambiente de 
trabalho. O ajustamento do novo funcionário de­
pende, em grande parte, das relações existentes 
entre chefes e subordinados. Se elas não forem 
facilitadas ao ponto do funcionário sentir-se à von­
tade para dizer das suas dificuldades, haverá certa­
mente uma situação de constrangimento e, como 
corolário, ineficiência no desempenho das tarefas.

A r l in d o  R a m o s , no capítulo referente aos 
primeiros dias do novo empregado (21)  recomen­
da, a fim de que o novo funcionário fique bem 
impressionado e suficientemente esclarecido sôbre 
a organização, o seguinte:

1. Entrevista na Seção de Pessoal;
2 . Entrevista com o chefe imediato (Supervisor);
3 . Indução ou conhecimento das instalações, edifí­

cios, seções, etc.;
4.  Instrução e orientação sôbre o trabalho.

Nos três primeiros itens, cuida-se de acolher 
o novo funcionário, pondo-o'a pa: do mecanismo 
da organização, através da pessoa do Supervisor. 
O quarto e último item confunde-se com o trei­
namento de iniciação, o que demonstra a íntima 
ligação entre o ajustamento técnico e o humano. 
Embora se entrosem e confundam um e outro, de 
maneira a ser impossível separá-los, na realidade 
o ajustamento do novo empregado como ser hu­
mano precede o seu ajustamento técnico; acompa­
nha-o em tôdas as fases dêsse último, do quál ocupa 
todos os hiatos, prolongando-se, mesmo, pelo tem­
po em que o empregado, fora da organização, tem 
seu pensamento nela ou na tarefa que lhe foi con­
fiada recentemente.

6 .  CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

I —  Verificou-se, através de inquérito rea­
lizado no Escritório Central do SESP, a necessida­
de de' treinamento inicial para funcionários admi­
nistrativos, bem como ajustamento racional dos 
mesmos.

II —  As diretrizes de pessoal existentes no 
SESP são comuns ao Escritório Central e aos vá­
rios Programas, como tal a ausência dessas técni­
cas é generalizada em todos os setores.

III —  As funções de saúde pública, dado o 
caráter específico do Serviço, dispõem de Treina­
mento e Educaçfo em suas várias fases; verifica- 
se, no entanto, o desperdício dêsses técnicos, nas 
funções de direção, quer em Hospitais, Centros de 
Saúde e Escolas de Enfermagem.

À vista disso, para a execução de um progra­
ma de treinamento inicial para funcionários admi- 
nistrativos do SESP dever-se-ia atentar nas segúin- 
tes providências a serem tomadas:

a) Treinamento de Supervisores, visto constituírem 
êles a base do programa. Como solução a êste problema,

(2 0 ) R obinson  in F igueiredo , Paulo  Poppk de —  
artigo citado, pág. 2 3 .

(21) RAM OS, A r l i n d o  —  Psicologia Aplicada ao 
Trabalho —  págs. 408-412.
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poderiam os mesmos ser encaminhados aos cursos da Es­
cola Brasileira de Administração Pública, na Fundação 
Getúlio Vargas;

b )  Criação de material didático que permitisse a 
execução do treinamento inicial, dentro dos objetivos do 
SESP, conforme assinalado por nós no item 5 .2 ;

c) Planejamento e publicação de um Manual de Ser­
viço para o SESP, baseado nas normas dos “Personnel 
Handbooks” , norte-americanos. Será através do seu conhe­
cimento, e orientação do Supervisor, que pretendemos se 
efetive o ajustamento racional do novo funcionário;

d) O treinamento de iniciação é um treinamento em 
serviço. Como tal, a orientação do mesmo será dada pelo 
Supervisor, objetivando a resolução dos problemas do Ser­
viço, através da prática supervisionada, que significa aliar 
a teoria à prática;

e) A admissão de novos funcionários administrativos 
dar-se-á em pequena escala. Assim, não sentimos a neces­
sidade de cursos formais e conferências. O material didá­
tico acima referido, o Manual de Serviço, as publicações 
específicas das atividades do SESP, bem como seus relató­
rios de serviço, orientados pelo Supervisor, isoladamente 
ou em grupo^ mínimos, treinarão adequadamente e ajusta­
rão o novo funcionário no lugar que lhe couber, pela de­
monstração da sua capacidade dentro da organização;

/)  A avaliação, ou melhor, o julgamento da demons­
tração da capacidade técnica e pessoal deverá ser feita de 
forma homogênea, levando-se em conta a diversidade de 
funções. Para que isso possa ser executado, deverão ser 
fixados padrões de desempenho;

g) Considerando a inexistência de treinamento inicial 
para funcionários administrativos, bem como qualquer outro 
tipo de treinamento recomendamos a criação de uma Se­
ção de Treinamento, dentro do órgão Central de Pessoal 
do SESP. Esta Seção seria encarregada de todos os pro­
gramas de treinamento, devendo, no caso em questão, coor­
denar o que já se faz 110 cafnpo de saude publica e deter­
minar adequadamente as técnicas a serem seguidas para
o setor administrativo.
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